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Vitória (ES), quinta-feira, 16 de Dezembro de 2021.

DECRETO Nº 5033-R, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Cria o Grupo Governamental de Trabalho para debater 
e propor regulamento para a Lei 8.060/2005, sobre 
o Bem Estar Animal no Estado do Espírito Santo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
91, III da Constituição Estadual, em conformidade 
com as informações constantes do processo nº 
2021-DLW91.

DECRETA:

Art. 1º  Fica criado o Grupo de Trabalho - 
GT-Bem-Estar Animal para elaboração proposta de 
regulamento para o Código Estadual de Proteção aos 
Animais no âmbito do Estado do Espírito Santo, Lei 
nº 8.060/2005.
Art. 2º  O grupo de trabalho será composto por:
I - Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal - 
IDAF;
II - Instituto Estadual do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos - IEMA;
III - Polícia Militar Ambiental - BPMA;
IV - Secretaria de Estado da Agricultura, Abasteci-
mento, Aquicultura e Pesca - SEAG;
V - Secretaria de Estado da Saúde - SESA; e
VI - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos - SEAMA.
§ 1º  A coordenação dos trabalhos do GT-Bem-Estar 
Animal será estabelecida entre seus membros 
componentes.
§ 2º  O dirigente de cada órgão membro indicará 
de oficio o seu representante junto ao GT-Bem-Estar 
Animal.
§ 3º  O GT- Bem-Estar Animal poderá convidar 
outros órgãos e secretarias do Poder Público, como 
o IBAMA, o ICMBio, a ANAMMA, a AMUNES, para 
colaboração quando a competências dos mesmos for 
correlatas à temática em debate.
Art.  3º  Competirá ao GT- Bem-Estar Animal, a 
análise e proposição de:
I - definição do limite da competência de cada ente 
federado;
II - definição do limite da competência de cada órgão 
da esfera estadual;
III - definição na esfera estadual das competências 
de cada ente de fiscalizar o cumprimento das 
disposições da Lei;
IV - criação de Dotação Orçamentaria para Programa 
de Bem-Estar Animal que inclua e promova a 
educação ambiental para: a defesa e a proteção; 
a prevenção; o controle populacional, o abate e/ou 
eutanásia e as zoonoses;
V - apoio financeiro para campanhas estaduais e 
municipais para vacinação, castração e controle 
populacional;
VI - outras diretrizes e estratégias para a operacio-
nalização do regulamento.
Art.  4º  O GT- Bem-Estar Animal poderá, observando 
a legislação específica, propor a formalização de 
Acordos de Cooperação Técnica entre seus órgãos 
componentes e entidades de direito público e privado 
afetas ao tema, visando o aperfeiçoamento de um 
ou mais assuntos de sua competência, bem como 
convidar órgãos municipais vinculados ao tema e 
voluntários reconhecidamente ligados à defesa e à 
proteção animal para participar dos debates.
Art.  5º  O GT- Bem-Estar Animal terá 180 (cento 

e oitenta dias) para apresentar a minuta de 
regulamento da Lei nº 8.060/2005.
Art.  6º  O GT- Bem-Estar Animal buscará nas suas 
formulações estabelecer e articular suas proposições 
aos programas e projetos já existentes no âmbito de 
seus órgãos componentes.
Art.  7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 15 do mês de 
dezembro de 2021, 200º da Independência, 133º da 
República e 487º do Início da Colonização do Solo 
Espírito-santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 766927

DECRETO Nº 5034-R, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Regulamenta o artigo 36 da Lei Complementar n° 
963, de 10 de março de 2021 que dispõe sobre o 
Plano Estadual de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - PDCT e sobre o Conselho Estadual de 
Ciência e Tecnologia - CONCITEC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no exercício das atribuições previstas no 
art. 84 da Constituição Estadual, e em consonância 
com as disposições da Lei Complementar nº 963, 
de 2021 e da Lei Complementar nº 964, de 10 
de março de 2021, considerando a necessidade 
planejamento e coordenação do Sistema Estadual de 
Ciência e Tecnologia - SISECT, e com as informações 
constantes do processo 2021-BLDF0;

DECRETA:

Art. 1º  A Secretaria da Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Educação Profissional e Desenvolvimento Econômico 
- SECTIDES tem como atribuições o planejamento, 
a coordenação e a avaliação da Política Estadual de 
Ciência e Tecnologia - PDCT e a coordenação do 
Sistema Estadual de Ciência e Tecnologia - SISECT, 
incluindo:
I - a identificação de fontes de financiamen-
tos nacionais e internacionais, de caráter público 
ou privado, para o desenvolvimento de projetos 
e atividades nas áreas de ciência, tecnologia e 
inovação;
II - a elaboração do PDCT, encaminhando-
-o ao Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia 
- CONCITEC para aprovação e ao Governador do 
Estado para homologação.
Parágrafo único.  O PDCT é um instrumento do 
SISECT destinado a estabelecer as diretrizes e os 
mecanismos de implementação da Política Estadual 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico no 
Estado do Espírito Santo.
Art. 2º  A CONCITEC estabelecerá, de acordo com a 
legislação pertinente, as diretrizes de aplicação dos 
recursos do Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia 
- FUNCITEC.
Art. 3º  Compete ao CONCITEC:
I - definir as diretrizes e os objetivos da Política 
Estadual de Desenvolvimento Científico, Tecnológico 
e de Inovação, que norteará a atuação do Poder 
Público Estadual nessa área;
II - estabelecer as diretrizes orientadoras das 
operações realizadas pelos órgãos estaduais partici-
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pantes do Sistema Estadual de Inovação, Ciência e 
Tecnologia;
III - aprovar diretrizes e normas gerais de aplicação 
dos recursos do FUNCITEC, bem como dos programas 
destinados ao fomento da inovação, da ciência e da 
tecnologia;
IV - apreciar, como órgão consultivo, as propostas 
de programas e projetos relacionados com inovação, 
ciência e tecnologia que irão compor os Planos 
Plurianuais e os orçamentos anuais do Governo 
Estadual, a cargo de cada órgão da Administração 
Estadual;
V - fiscalizar a aplicação dos recursos destinados ao 
fomento da inovação, da ciência e da tecnologia;
VI - propor medidas que concorram para o aprimora-
mento institucional e operacional do SISECT;
VII - opinar, como órgão consultivo, sobre a criação 
e reformulação de órgãos e entidades, no âmbito do 
SISECT;
VIII - assessorar os órgãos da administração estadual 
e municipal em relação a medidas para utilização do 
poder de compra e de encomendas para o desen-
volvimento tecnológico, bem como de instrumento 
indutor da inovação nas empresas; e
IX - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno.
Art. 4º  O CONCITEC será composto por:
I - 2 (dois) membros natos:
a)   o titular da Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Educação Profissional e Desen-
volvimento Econômico - SECTIDES, que o presidirá; 
e
b)   o subsecretário de estado de Ciência, Tecnologia 
e Inovação, que será seu secretário executivo do 
conselho.
II - 9 (dez ) membros indicados:
a)   4 (quatro) representantes da administração 
direta ou indireta;
b)   o representante do Serviço de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas do Espírito Santo - SEBRAE - 
ES;
c)   o representante da Federação das Indústrias do 
Espírito Santo - Findes;
d)   o representante da Universidade Federal do 
Espírito Santo - UFES;
e)   o representante da Instituto Federal do Espírito 
Santo - IFES; e
f)    o representantes das Instituições Privadas 
de Ensino Superior indicados pelo Sindicato das 
Empresas Particulares de Ensino do Estado do 
Espírito Santo - SINEPE- ES;
§ 1º  A atuação dos membros do CONCITEC não 
será remunerada, sendo assegurada a cobertura das 
despesas decorrentes de deslocamentos porventura 
necessários à participação nas atividades deste 
Conselho.
§ 2º  Na ausência do titular da SECTIDES, seu 
suplente e presidente do conselho será o Subsecre-
tário de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação.
§ 3º  Os representantes e suplentes da administração 
direta e indireta, a que se refere o inciso II, alínea 
a), deverão ter ensino superior completo e, prefe-
rencialmente, com pós-graduação e experiência com 
políticas e ações de pesquisa, ensino ou inovação, 
indicados pela SECTIDES e nomeados por portaria 
do titular da SECTIDES.
§ 4º  Os membros e suplentes, a que se refere o 
inciso II, alíneas b), c), d), e) e f), serão indicados 
por suas respectivas instituições e serão nomeados 
por portaria do titular da SECTIDES.
§ 5º  O membro indicado pelo SINEPE-ES, a que se 
refere o inciso II, alínea f), deverá pertencer a ICT 

(Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação).
§ 6º  O CONCITEC poderá convidar especialistas para 
participarem, sem direito a voto, de suas reuniões, 
com o objetivo de opinarem sobre assuntos de suas 
respectivas especialidades.
§ 7º O CONCITEC poderá organizar comissões e 
grupos de trabalho, compostos por técnicos de sua 
livre escolha, para estudar matérias específicas, 
propor encaminhamentos e subsidiar as suas 
decisões.
§ 8º O prazo de permanência dos membros indicados 
ao CONCITEC será de 4 (quatro) anos, permitidas 1 
(uma) recondução consecutiva.
Art. 5º  O CONCITEC se reunirá ordinariamente 2 
(duas) vezes por ano e extraordinariamente por 
convocação de seu presidente ou por solicitação de 
dois terços de seus membros.
Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 15 dias do mês de 
dezembro de 2021, 200º da Independência, 133º da 
República e 487º do Início da Colonização do Solo 
Espírito-santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 766928

DECRETO Nº 5035-R, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre a regulamentação do incentivo fiscal 
concedido nos termos dos arts. 5º-B, IX, da Lei n° 
7.000, de 27 de dezembro de 2001, com o objetivo 
de estimular a realização de projetos culturais no 
Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no exercício das atribuições previstas no 
art. 91, III e V da Constituição Estadual, de acordo 
com as disposições da Lei Complementar nº 322, de 
18 de maio de 2005; e em conformidade com as 
informações constantes do processo n° 2021-QZ949,

DECRETA:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Este Decreto regulamenta o incentivo fiscal 
previsto no art. 5º-B, IX, da Lei n. 7.000, de 27 de 
dezembro de 2001, que concede crédito presumido 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS correspondente ao valor do 
imposto destinado pelos contribuintes a projetos 
culturais credenciados pela Secretaria de Estado da 
Cultura - SECULT.
Art. 2º  Para fins do disposto no presente Decreto 
considera-se:
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico 
- cultural, que atenda ao interesse público e aos 
requisitos a serem apresentados em regulamenta-
ção expedida pela SECULT;
II - patrocínio: a transferência gratuita ao proponente, 
em caráter definitivo, de recursos financeiros para a 
realização do respectivo projeto cultural;
III - proponente: pessoa jurídica responsável pelo 
projeto cultural;
IV - patrocinador: pessoa jurídica, contribuinte 
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